
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.640 - MG (2013/0151331-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TÉCNICOS EM TRIBUTAÇÃO FISCALIZAÇÃO 

E ARRECADAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SINFFAZ 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS GERVÁSIO E OUTRO(S)
  LUIZA RIBEIRO XAVIER 
  SARAH CAMPOS 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ARTHUR PEREIRA DE MATTOS PAIXAO FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR SINDICATO. 

PRETENSÃO AO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DE GRATUIDADE DE 

JUSTIÇA, POR PRESUNÇÃO DE POBREZA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 

O INDEFERE, AO ARGUMENTO DE QUE NECESSÁRIA A DEMONSTRAÇÃO 

DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA, MORMENTE DIANTE DO 

RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. SÚMULA N. 481 DO 

STJ. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL DO STJ.
1. A Corte Especial sedimentou, na Súmula n. 481 do STJ, o entendimento de que 
"faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos, que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais".
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.640 - MG (2013/0151331-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TÉCNICOS EM TRIBUTAÇÃO FISCALIZAÇÃO 

E ARRECADAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SINFFAZ 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS GERVÁSIO E OUTRO(S)
  LUIZA RIBEIRO XAVIER 
  SARAH CAMPOS 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ARTHUR PEREIRA DE MATTOS PAIXAO FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental contra decisão que negou provimento a agravo, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA IMPETRADO POR SINDICATO. PRETENSÃO AO 
DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA, POR 
PRESUNÇÃO DE POBREZA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE INDEFERE, AO 
ARGUMENTO DE QUE NECESSÁRIA A DEMONSTRAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA, MORMENTE DIANTE DO 
RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. SÚMULA N. 481 DO STJ. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O recorrente alega que, por ser entidade sem fins lucrativos, deve-se presumir sua 

impossibilidade de arcar com as custas do processo e pede a relativização do entendimento da 

Súmula n. 418 do STJ.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O Tribunal de 

origem externou o entendimento de que "a presunção de miserabilidade disposta no § 1º do art. 4º da 

Lei n. 1.060/1950 milita apenas em favor da pessoa natural [...] não basta à pessoa jurídica 

asseverar a insuficiência de recursos, devendo comprovar o fato de se encontrar em situação 

inviabilizadora de assunção dos ônus decorrentes do ingresso em juízo [...] não se prestando, por 

óbvio, a mera declaração do recorrente, despida de qualquer elemento probatório [...] tampouco 

configura escassez de recursos a circunstância de ser o SINDFAZ entidade sem fins lucrativos, pois 

ele é beneficiário de algumas arrecadações, a exemplo da contribuição sindical. Bem por isso, 

incumbiria a ele produzir prova suficiente de que o pagamento das custas processuais pode 

inviabilizar o seu funcionamento ou comprometer as suas finalidades básicas, o que não se vislumbra 

na espécie" (fls. 90-92).

Do que se observa, não merece reforma o acórdão a quo, pois em consonância com o 

entendimento jurisprudencial do STJ.

Com efeito, em 2012, a Corte Especial sedimentou, na Súmula n. 481 do STJ, o 

entendimento de que "faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica, com ou sem fins 

lucrativos, que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais".
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A respeito, ainda:  AgRg no AREsp 306.079/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 24/06/2013; Esp 1222770/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

DJe 13/06/2013.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0151331-0 AREsp 333.640 / MG

Números Origem:  10000110177953002  10000110177953003  10000110177953004  10000110177953005  
1779533120118130000

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TÉCNICOS EM TRIBUTAÇÃO FISCALIZAÇÃO E 
ARRECADAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SINFFAZ

ADVOGADOS : SARAH CAMPOS
LUIZA RIBEIRO XAVIER
ALEXANDRE MARTINS GERVÁSIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ARTHUR PEREIRA DE MATTOS PAIXAO FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TÉCNICOS EM TRIBUTAÇÃO FISCALIZAÇÃO E 
ARRECADAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS SINFFAZ

ADVOGADOS : SARAH CAMPOS
LUIZA RIBEIRO XAVIER
ALEXANDRE MARTINS GERVÁSIO E OUTRO(S)

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ARTHUR PEREIRA DE MATTOS PAIXAO FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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